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MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS 

W>, 	PRIVADOS, DE PREVIDENCIA PR! VADA ABERTA E DE CAPITALIZAçAO - 
CRSNSP 

223' Scssäo 
Recurso n° 6513 
Processo SUSEP n° 15414.200340/2011-13 - Apenso: Processo Susep n° 
154 14.200338/201 1-36 

RECORRENTE: CONF1ANA CIA. DE SEGUROS 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PR! VADOS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Representacâo 
corn 6 itens. Sociedade seguradora. Constituição inadequada de 
Provisão de Prérnios Não Ganhos para Riscos Vigentes e NAo 
Emitidos (PPNG-RVNE) nos meses de outubro de 2010 a marco 
de 2011. Recurso conhecido e provido em parte. 

PENALIDADE ORIGINAL: Item 1: Multa no valor de R$ 
17.000,00. Item 2: Multa no valor de R$ 17.000,00. Item 3: Multa 
no valor de R$ 17.000,00. Item 4: Multa no valor de R$ 
17.000,00. Item 5: Multa no valor de R$ 17.000,00. Item 6: Multa 
no valor de R$ 17.000,00. 

BASE NORMATIVA: Art. 4° da resolucäo CNSP n° 162/2006. 

ACORDAO/CRSNSP N° 5624/16. Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos, decidem os membros do Conseiho de Recursos do Sistema Nacional 
de Seguros Privados, de Previdéncia Privada Aberta e de Capitalizacão, por 
unanimidade, nos termos do voto da Relatora: (i) negar provimento ao recurso da 
Confianca Cia. de Seguros quanto ao item 1 da Representacäo; (ii) dar provimento ao 
recurso quanto aos itens 2 a 6 da Representacão, por tratarem de infracâo continuada em 
relacao àquela apurada e apenada no item 1, e (iii) majorar em 2/3 a multa aplicada ao 
item 1, nos termos do parágrafo ünico do art. 13 da Resoluçäo CNSP n° 243/2011. 
Presente a advogada Dra. LIvia Lapoente que sustentou oralmente em favor da 
recorrente, intervindo nos termos do Regirnento Interno deste Conselho o Senhor 
representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo 
Duarte. 

Participaram do julgarnento os Conseiheiros Ana Maria Melo 
Netto Oliveira, Carmen Diva Belträo Monteiro, Fabricio Gatto Lourençone, Marco 
Aurélio Moreira Alves, André Leal Faoro e Marcelo Augusto Camacho Rocha. 



Presentes os SenhoresRepresentantes da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Drs. 
José Eduardo de Araüjo Duarte e Agostinho do Nascimento Netto, e a Secretária-
Executiva, Senhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das SessOes (Ri), 28 dejaneiro de 2016. 

(INA MA MELO NETTO OLIVEIRA 
Presidente 

CARMEN DIVA rfIO MONTEIRO 

JOSE1Ij6 DE ARAUJO DUARTE 
f - 	Procuráor da Fazenda Nacional 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PR! VADOS, 

DE PREVIDENCIA PR! VADA ABERTA E DE CAPITALJZAçAO 

Recurso n° 6513 
Processo SUSEP n° 15414.200340/2011-13; Apenso: Processo SUSEP no 
15414.200338/2011-36 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Recorrente: CONFIANA CIA DE SEGUROS 
Recorrida: Superintendéncia de Seguros Privados - SUSEP 

RELATORIO 

1. 	Cuida-se de recurso interposto peta Confiança Cia de Seguros que 
combate a decisão proferida pelo chefe da CGJUL (fls. 54-56), impondo-Ihe 06 
(seis) sancOes de multa previstas, cada urna, no art. 50, IV, 'b', da Resoluçäo no  
60/2001, considerando o desconto previsto no art. 139, §§ 10,  20  e 30,  da 
Resoluçao CNSP no  243/2011. 

Tat decisão tern por base a representação (fls. 01-03) forrnulada contra a 
aludida sociedade seguradora, ora Recorrente, na qual são apontadas as 
irregularidades de constituir inadequadarnente a Provisão de Prêmios Não 
Ganhos para Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG-RVNE) nos rneses de 
outubro de 2010 a rnarco de 2011, fundamentada no art. 40  da Resolucao 
CNSP no  162/2006. 

Através do Parecer SUSEP/DIFIS/CGJUL/COAIP/N°  75/13 (fls. 44-47) e 
da Nota PF-SUSEP/SCADM/N°  228/2013 (fis. 48-51), os respectivos orgaos 
técnicos da SUSEP opinaram pela subsistência dos itens 01, 02, 03, 04, 05 e 
06 da referida representacão, vez que os autos trazem documentaçao 
comprobatOria suficiente de que a sociedade constitulu a menor a PPNG-RVNE 
no perlodo de outubro de 2010 a rnarco de 2011 (§ 9, ft. 46). Destaca a 
inominada nota (fI. 50) que o processo 15414.200338/2011-36 foi apensado ao 
presente processo, não dando causa de bis in idem. 

Notificada do seu direito de interpor recurso em 17/04/2013 (fI. 64), 
contra eta se insurge a Recorrente em 17/05/2013 (fls. 74-95), requerendo que: 

(i) seja declarado nulo o presente processo; e 
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(ii) afternativamente, sejam considerados Os 06 (seis) itens como uma 
ünica infracao. 

A representacão da PGFN neste Conseiho (fls. 100-101) expressa juizo 
positivo de conhecimento e negativo de provimento ao recurso. 

E o relatôrio. 

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2013. 

Carmen Divo Monteiro 
ConseIheitora 

Representante do Ministério da Fazenda 

SE/CRSNSP/MF 
RECEBIDO EM . 	J__j_2 _'if 

Rubrica e Carl rnDo 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, 

DE PREVIDNCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAcAO 

Recurso n° 6513 
Processo SUSEP n° 15414.200340/2011-13; Apenso: Processo SUSEP n° 
15414.200338/2011-36 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Recorrente: 	CONFIANA CIA DE SEGUROS 
Recorrido: 	Superintendéncia de Seguros Privados - SUSEP 
Interessado: 	CGFIS/COSU2/DIRS1 

EMENTA: Representaçao. Sociedade seguradora. 
Constftuição inadequada de Provisão de Prêmios Não Ganhos 
para Riscos Vigentes e Nâo Emitidos (PPNG-RVNE) nos meses 
de outubro de 2010 a marco de 2011. Recurso conhecido e 
provido em parte. 

VOTO 
223a SESSAO DO CRSNSP 

Por ser tempestivo e por atender as formalidades que dele se exigem, 
conheço do recurso. 

No mérito, compulsando os autos do presente processo, reporto-me aos 
termos do Parecer SUSEP/DIFIS/CGJUL/COAIP/N°  75/13 (fls. 44-47) e da 
Nota PF-SUSEP/SCADM/N°  228/2013 (fls, 48-51). Tanto no primeiro (vide § 9, 
fI. 46), quanto na segunda (vide § 5, fI. 50), restararn comprovadas as infracOes 
apuradas, vez que houve constituiçao inadequada de Provisão de Prêmios Não 
Ganhos para Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG-RVNE) nos meses de 
outubro de 2010 a marco de 2011. 

Ademais, corn base na fI. 53, não existem circunstâncias agravantes e 
nern atenuantes. Neste Ultirno caso, devido ao fato de que a regularizaçao a 
posteriori da infracao objeto do presente processo, mesrno que tivesse 
ocorrido, nao e passIvel de referida atenuante, pois não ha como oferecer 
posteriormente cobertura a riscos já decorridos. Não foi apurada tambérn 
reincidência. 

Quanto a aplicaçao da infraçao continuada, no caso em tela, está 
presente a condicao de acoes subsequentes, tendo sido as demais infraçoes 
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de mesma especie e decorrentes da primeira, uma vez que elas foram 
praticadas em condicOes semeihantes de tempo, de lugar e de maneira de 
execucao, podendo, assim, ser aplicada a norma mais benéfica tipificada no 
artigo 13, caput e parágrafo ünico da Resolucao no  CNSP 243/2011. 

	

6. 	For todo o exposto, dou provimento em parte ao presente recurso 
pa ra: 

negar provimento ao recurso quanto ao item 01 da representacao; e 

dar provimento ao recurso quanto aos itens de 02 a 06 para 
considerá-los como infraçao continuada aquela apurada e apenada 
no item 01 da aludida peca inicial, majorando o valor da multa em 
2/3. 

	

7. 	Eovoto. 

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2016. 

Carmen Divjo Monteiro 
Conselheira elatora 

Representante do Ministério da Fazenda 
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